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O quinto alargamento realizado entre 2004-2006, colocou a UE definitivamente ante um
enorme desafio que devera enfrentar a médio prazo. Efectivamente, aos reptos internos de
natureza institucional e politica (PAC, politica regional), soma-se agora a necessidade de
definir e implementar uma politica energética comum. Seus envolvimentos estendem-se
desde a politica comercial, a definicio de uma politica exterior, passando pela politica
europeia de vizinhanga e isso sem esquecer a dimensao ambiental (protec¢io do meio
ambiente, luta contra a mudanca climatica), o crescimento sustentavel (fomento da
eficiéncia energética e das energias renovaveis sao objectivos principais).

Em particular, a questao energética coloca a UE ante o espinhoso tema das relagées com o
gigante energético: Russia. A conhecida como a "Guerra do gas" de Janeiro de 2006 que
envolveu a russos e uctanianos, mas afectou indirectamente a Estados membros da UE, em
especial aos incorporados por motivo da quinta ampliacio. Este conflito supos um
auténtico revulsivo para que a UE tomasse consciéncia e situou uma série de questdes em
cima da mesa.

A questdo energética pode analisar-se, sob duas Opticas: uma interna com uma dimensio
econémico-mercantil (aponta principalmente para a criagdo de um mercado energético
europeu, definicio de fontes energéticas, etc.); outra externa com uma dimensao
geoestratégica. Até a presente década, em geral tem predominado o primeiro dos enfoques,
ainda que obviamente ambos estio imbricados. Mas, com a subida dos precos do petréleo
nestes primeiros anos do século XXI e com a quinta ampliagio da UE para o Centro e
Leste do Continente europeu, a segunda 6ptica adquiriu uma maior relevancia. A UE
percebeu com clareza sua situacdo de dependéncia e vulnerabilidade energética. Isso é
consequéncia de que o abastecimento energético se leva a cabo, quase em exclusiva, fora
do territério europeu, em regides politicamente instaveis. A UE ndo tem garantida a sua
seguranca energética, isto é, nio dispde de um fornecimento fiavel e a pregos estaveis.
Deste modo, a UE é vulnerivel economicamente.

A esta vulnerabilidade econémica, hi que lhe acrescentar a politica. A margem das
discrepancias entre os Estados membros da UE (por exemplo, em torno da energia
nuclear), a energia pode ser usada por outros Estados para beneficiar ou prejudicar
unilateralmente a um dos Estado/s membro/s provocando receios, ressentimentos e
conflitos internos que desgastem a coesao da UE. Um bom exemplo é o projecto germano-
russo de construcao de um oleoduto submarino no mar Baltico, aprovado pela Comissao
Europa, que foi mal recebido por Estados membros como Polénia ou os Paises Balticos ja
que, a longo prazo, debilita sua posi¢ao politica. Este caso poe de manifesto a auséncia e
necessidade de adoptar uma politica energética comum europeia. A UE deve apresentar-se
perante a Russia como um interlocutor unico, pois, caso contririo, a energia poderia se
converter num factor externo susceptivel de ser utilizado em sua contra. Assim, para evitar
esta estratégia de divide e venceras, sera preciso uma politica exterior e de seguranca
comum

Efectivamente, o recente alargamento para Leste incorporou na UE Estados com uma
histérica dependéncia energética (em alguns casos quase plena) de Russia. Para estes
Estados, e para a propria UE, a questido energética é prioritaria. A seguranca energética da
UE implica por sobre a mesa as relacGes (econdémicas e politicas) com Russia. Mas, estas
sao motivo de divisio entre os Estados da UE; numa posi¢io pragmatica, uns Estados
apostam em dar preferéncia aos interesses e resultados; enquanto outros (temerosos da
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Russia) desejam que essas relagoes assentem em valores (democracia, direitos e liberdades,
etc.) com vista a "domesticat" a Russia.

Assim, o desafio energético coloca a energia entre as principais prioridades da agenda
europeia. Que pode fazer a UE para reduzir a sua dependéncia energética e aumentar sua
seguranca energética? Que estratégias devem ser seguidas num contexto mundial em que
aumenta a procura de energia? Que riscos entranha a dependéncia europeia de Russia em
matéria de energia? Que critérios devem presidir as relagoes entre a UE e Rdssia nesta
questao?

Responder a estas e outras perguntas tornam indispensavel a defini¢io de uma estratégia e
uma politica energética comum e efectiva capaz de incrementar a seguranca energética. Sem
davida, isso exige combinar medidas internas e externas. Em concreto, é necessario
determinar quais serdo as fontes energéticas, criar um mercado energético, etc. Este é um
passo prévio para a defesa dos interesses energéticos e, em consequéncia, julgar como levar
a cabo uma politica exterior para sua promocao e defesa. Dito de outra maneira, definir
uma posicio comum no sector energético ajudara a conter possiveis manobras de
produtores destinadas a condicionar a economia e a politica da UE, isto ¢, reduziria a sua
vulnerabilidade. Ao mesmo tempo, também ¢é de esperar que contribuisse para fortalecer a
sua politica exterior.

E isso sem esquecer que com a politica energética entroncam outras importantes politicas:

Politica de vizinhanga, em especial, com os Estados ribeirinhos do Caspio e do norte de
Africa. Esta politica deve contribuir para a paz e a estabilidade (tanto no interior como no
exterior da UE) e a seguranca (em particular, em areas geograficas produtoras e de transito
onde abundam os conflitos religiosos, étnicos, sociais e politicos). Também deve orientar-
se para a moderniza¢do das infra-estruturas energéticas e a construcao de novas;

Politica de cooperagiao e desenvolvimento;

Politica comercial que deve apostar nos mercados mundiais, em detrimento de acordos
bilaterais que incrementam o risco de perturbacdao do sistema energético.

A UE deve, em suma, adoptar um enfoque compreensivo e coerente orientado no sentido
de diminuir sua dependéncia energética e a aumentar sua seguran¢a energética, o qual
depende da estabilidade tanto do fornecimento como dos pregos. Além disso, reduzir a
vulnerabilidade exterior e ajudar a defini¢ao da politica exterior europeia, contribuird para a
coesiao interna da UE tanto no econémico como no social. A energia sera, pois, um factor
impulsor, o motor, da integracao europeia nas proximas décadas.

IT Congresso Nacional
Portugal e o Futuro da Europa



